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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Emenda à Lei Orgânica tem como objetivo dar um retorno à população sobre as Indicações de autoria dos senhores vereadores encaminhadas ao Executivo Municipal. As pessoas remetem suas demandas aos vereadores, que as encaminham ao Executivo Municipal. Porém, atualmente sequer há retorno.

É de se referir que o Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre regulamenta a Indicação em seu art. 96. No entanto, está caracterizada como mera sugestão ao Executivo Municipal. Ainda que passe pelo eminente Plenário com a aprovação dos 36 nobres pares ou apenas com o voto do propositor, sua direção e seu encaminhamento serão os mesmos e, ainda, sem sequer ser dado retorno a esta colenda Casa, para que tenhamos o conhecimento e possamos também dar retorno à população quanto à viabilidade ou não da Indicação sugerida. 

Hoje, conforme legislação vigente, o Executivo Municipal tem a obrigação de responder aos Pedidos de Informação e aos Pedidos de Providência, mas não às Indicações. Salienta-se que essas também são proposições de suma importância, conforme o art. 87 do referido Regimento, fazendo parte do rol de atividades pertinentes ao exercício da vereança.

Ainda, cumpre aclarar que, por meio dessas matérias, ocorre o diálogo com os cidadãos e, sobretudo, são indicadas melhorias e soluções atinentes a serviços e obras públicas. Nesse sentido, as pessoas querem e têm o direito de obterem resposta ou informações sobre uma demanda por elas encaminhada aos senhores vereadores. 

Com as informações prestadas pelo Executivo Municipal, há condições de serem dados esclarecimentos e orientações mais precisas ao cidadão que encaminhou determinada demanda.

Diante do exposto, solicito o apoio dos ilustres vereadores para a aprovação deste Projeto de Emenda à Lei Orgânica.
Sala das Sessões, 05 de junho de 2017.

VEREADOR JOSÉ FREITAS
Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre, em atendimento ao inc. I do art. 73 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre e ao inc. I do art. 127 do Regimento:

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA

Altera o inc. XX do caput do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, dispondo sobre competências privativas do prefeito.
Art. 1º  Fica alterado o inc. XX do caput do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, conforme segue:
“Art. 94.   ...................................................................................................................
....................................................................................................................................
XX – manifestar-se quanto à viabilidade de atendimento de proposição solicitada pela Câmara Municipal por meio de Pedido de Providências ou de Indicação, no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis, justificadamente, por 15 (quinze) dias, contados da data de seu recebimento;
.........................................................................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
